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DECRETO N.º 8.227, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade e o cronograma 

de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

(NFS-e) por meio do Emissor Nacional.  

 

O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 31, inciso I, alínea "a", da Lei Orgânica Municipal; e 

 

CONSIDERANDO as razões motivadoras do presente ato administrativo a seguir 

alinhadas: 

 

I - a adesão do Município de Congonhas ao Convênio da NFS-e, de 30 de junho 

de 2022, entre as administrações tributárias da União, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

impõe o padrão nacional da Nota Fiscal de Serviço eletrônica; e 

 

II - o disposto no art. 62 da Lei Complementar Nacional nº 214, de 16 de janeiro 

de 2025, que obriga o Município a compartilhar os documentos fiscais eletrônicos com o 

ambiente nacional de uso comum do Comitê Gestor do IBS e das administrações tributárias dos 

entes federados,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Este decreto disciplina a obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica (NFS-e) por meio do Emissor Nacional no âmbito do Município de 

Congonhas.  

 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2026, todas as pessoas físicas ou jurídicas 

prestadoras de serviços tributáveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN - 

neste Município, obrigadas à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), deverão 

utilizar, de forma exclusiva, o Emissor Nacional de Padrão Nacional, disponibilizado no 

endereço eletrônico https://www.gov.br/nfse. 

 

Art. 3º A migração para a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica no padrão nacional 

(NFS-e Nacional) ocorrerá para todos os contribuintes obrigados à emissão de NFS-e a partir de 

1º de janeiro de 2026.  

 

§ 1º A partir da data prevista no caput, ficará vedada a emissão de NFS-e por meio 

do sistema municipal, que permanecerá disponível exclusivamente para fins de consulta, 

apuração, emissão do Documento de Arrecadação Municipal – DAM, relatórios e demais 

funcionalidades administrativas. 

 

§ 2º As Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas emitidas, a partir de 1º de janeiro de 

2026, em padrão nacional serão integralmente importadas para o sistema municipal, para fins de 

apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) devido, observado o 

disposto no parágrafo primeiro deste artigo, tanto na hipótese de incidência direta sobre o 
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prestador, quanto nos casos de substituição tributária, conforme estabelecido na legislação 

municipal aplicável. 

 

Art. 4º Os contribuintes que utilizarem sistemas próprios ou integrados para 

emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica deverão promover a sua adequação ao Emissor 

Nacional até a data de migração estabelecida no caput do art. 3º, conforme especificações 

técnicas disponibilizadas no sítio eletrônico oficial: 

https://www.gov.br/nfse/ptbr/biblioteca/documentacao-tecnica/documentacao-em-homologacao. 

Parágrafo único. Os contribuintes atualmente obrigados à geração de arquivos de 

Registro de Prestação de Serviços (RPS) deverão, a partir da data de entrada em vigor do 

disposto no caput do art. 3º, proceder ao envio de arquivos de Declaração de Prestação de 

Serviços (DPS), digitalmente assinados, diretamente ao sistema da Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica de padrão nacional, vedado o seu envio ao sistema municipal próprio anteriormente 

utilizado. 

Art. 5º Os contribuintes que integram a emissão de Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica (NFS-e) com sistemas próprios, deverão atualizá-los para utilizar a Interface de 

Programação de Aplicações (API) do Emissor Nacional, conforme especificações técnicas 

disponibilizadas no Portal da NFS-e Nacional. 

 

§ 1º Os Registros de Prestação de Serviços (RPS) emitidos até 31 de dezembro de 

2025 deverão ser obrigatoriamente convertidos em Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 

no sistema municipal, até essa data.  

 

§ 2º O sistema municipal para emissão de NFS-e ficará indisponível após 1º de 

janeiro de 2026, permanecendo operacional para as demais funcionalidades administrativo-

fiscais, tais como emissão de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), consulta de NFS-e, 

emissão do Livro do ISS eletrônico e geração de relatórios. 

 

Art. 6º O suporte técnico para utilização do Emissor Nacional será prestado pelo 

Comitê Gestor da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica de Padrão Nacional, nos termos da 

Resolução CGSNFS-e nº 3, de 30 de agosto de 2023, competindo à Secretaria Municipal de 

Finanças o fornecimento de orientação em caráter subsidiário. 

 

Art. 7º A utilização do Emissor Nacional deverá observar as instruções, manuais, 

documentação técnica, tutoriais, orientações gerais e demais conteúdos disponibilizados no 

Portal da NFS-e Nacional, acessível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/nfse/pt-br. 

 

Art. 8º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre 

os serviços registrados na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) Nacional será recolhido 

por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitido pelo sistema municipal, na 

forma estabelecida na legislação tributária do Município. 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica aos prestadores de serviços 

optantes pelo Simples Nacional, que recolherão o ISSQN conforme as disposições da legislação 

federal pertinente ao mencionado regime tributário. 
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Art. 9º São disponibilizados os seguintes endereços eletrônicos para 

operacionalização e consulta relacionados à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 

Nacional:  

I - ambiente de produção restrita, para fins de teste: 

https://www.producaorestrita.nfse.gov.br/EmissorNacional/;  

 

II - portal do Emissor Nacional, para emissão on-line de notas fiscais: 

https://www.nfse.gov.br/EmissorNacional/Login?ReturnUrl=%2fEmissorNacional;  

 

III - portal oficial com informações gerais sobre o padrão nacional da NFS-e: 

https://www.gov.br/nfse/pt-br;  

 

IV - portal técnico contendo leiautes, interfaces de programação de aplicações 

(APIs) e regras de negócio: https://www.gov.br/nfse/pt-br/biblioteca/documentacao-tecnica. 

 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças convocará contribuintes emissores de 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) para participação em projeto piloto e testes 

sistêmicos, os quais ocorrerão no dia 23 de dezembro 2025. 

Parágrafo único. Os testes terão caráter exclusivamente técnico e experimental, 

não produzindo efeitos fiscais, devendo os seus resultados subsidiar eventuais ajustes e 

aprimoramentos nos sistemas municipais e na comunicação com o ambiente nacional. 

 

Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Congonhas, 22 de dezembro de 2025  

 

 

 

 

ANDERSON COSTA CABIDO 

Prefeito de Congonhas 
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